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Prova 
documental

Art. 311, II Caso repetitivo Súmula vinculanteOU

“PRECEDENTES”
(art. 927)

HIPÓTESES DE 
AMPLIAÇÃO DA 

NORMA:

Todas as hipóteses elencadas nos incisos do art. 927 autorizam a
concessão da tutela da evidência

Precedentes formalmente vinculantes e “jurisprudência uniforme”
também autorizam a concessão da tutela da evidência

CONCLUSÃO PARCIAL:

A norma contida no art. 311, inciso II, do CPC, admite interpretação extensiva, a fim de
autorizar a concessão da tutela da evidência sob tal fundamento quando, além de prova
documental suficiente, existir precedente formalmente vinculante ou jurisprudência
uniforme a respeito do tema.
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